
TST valida reduÃ§Ã£o de carga horÃ¡ria de professor

A reduÃ§Ã£o da carga horÃ¡ria do professor em funÃ§Ã£o da diminuiÃ§Ã£o do nÃºmero de alunos de
um ano para o outro nÃ£o constitui alteraÃ§Ã£o contratual ilÃcita. O que a lei veda Ã© a reduÃ§Ã£o
do valor da hora-aula, ou seja, a base da remuneraÃ§Ã£o do professor, e nÃ£o a reduÃ§Ã£o do
nÃºmero de horas-aula.

O entendimento unÃ¢nime Ã© da Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que acolheu
recurso da FundaÃ§Ã£o Instituto de Ensino para Osasco (Unifieo).

A fundaÃ§Ã£o foi condenada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2Âª RegiÃ£o, em de SÃ£o Paulo,
a pagar diferenÃ§as salariais ao professor por ter reduzido o seu nÃºmero de horas-aula. A decisÃ£o do
TRT-SP que condenou a FundaÃ§Ã£o se baseou no artigo da ConstituiÃ§Ã£o que trata da
irredutibilidade do salÃ¡rio (artigo 7Âº, inciso VI). O tribunal rejeitou a justificativa patronal de que a
reduÃ§Ã£o do nÃºmero de horas-aula foi necessÃ¡ria porque houve queda no nÃºmero de alunos
matriculados.

O advogado da fundaÃ§Ã£o, Domingos SÃ¡vio Zainaghi, argumentou que ao contrariar a decisÃ£o do
TRT, o Tribunal Superior do Trabalho evitou uma situaÃ§Ã£o grave, pois engessaria as instituiÃ§Ãµes
de ensino, se elas tivessem que manter o mesmo pagamento com um nÃºmero menor de aulas. O
advogado afirmou que a jurisprudÃªncia do TST aponta que a reduÃ§Ã£o da carga horÃ¡ria decorrente
de queda no nÃºmero de alunos Ã© contratualmente lÃcita, e por isso o Tribunal Superior do Trabalho
decidiu por unanimidade a favor da escola.

A ministra Maria Cristina Peduzzi, relatora do recurso no TST, explicou que o artigo 320 da CLT
dispÃµe que a remuneraÃ§Ã£o dos professores Ã© fixada pelo nÃºmero de aulas semanais, na
conformidade dos horÃ¡rios. A jurisprudÃªncia do TST aponta que a reduÃ§Ã£o da carga horÃ¡ria
decorrente de queda no nÃºmero de alunos Ã© contratualmente lÃcita, desde que nÃ£o haja
reduÃ§Ã£o no valor da hora-aula.

Ao reformar a decisÃ£o de segunda instÃ¢ncia e restabelecer a sentenÃ§a que rejeitou a aÃ§Ã£o
trabalhista do professor, a ministra Maria Cristina Peduzzi afirmou que a variaÃ§Ã£o da carga horÃ¡ria
Ã© da prÃ³pria essÃªncia da remuneraÃ§Ã£o dos professores.

A relatora lembrou que nÃ£o existe no ordenamento jurÃdico brasileiro qualquer norma legal que
assegure aos professores o direito Ã  manutenÃ§Ã£o da mesma carga horÃ¡ria trabalhada no ano
anterior.
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